
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1105061 - SP (2026/0230380-1)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : WILLIAN LUIS NOVAES CHAGAS PINTO (PRESO)
ADVOGADO : JOHNNY ROBERTO DE CASTRO SANTANA - SP343919
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS  E  ESTATUTO  DO  DESARMAMENTO.
MATERIALIDADE  E  AUTORIA  DELITIVAS.
IMPOSSIBILIDADE  DE  EXAME.  DILAÇÃO
PROBATÓRIA.  PRISÃO  PREVENTIVA.  VARIEDADE
DE  ENTORPECENTES.  RISCO  DE  REITERAÇÃO
DELITIVA. APREENSÃO DE MUNIÇÕES. GARANTIA
DA  ORDEM  PÚBLICA.  LIBERDADE  PROVISÓRIA.
TEMA  N.  959  DA  REPERCUSSÃO  GERAL.
INEXISTÊNCIA  DE  VEDAÇÃO  AUTOMÁTICA.
MEDIDAS  CAUTELARES  ALTERNATIVAS.
INSUFICIÊNCIA.  CONDIÇÕES  PESSOAIS
FAVORÁVEIS  IRRELEVANTES.
DESPROPORCIONALIDADE  DA  CUSTÓDIA
CAUTELAR.  PRINCÍPIO  DA  HOMOGENEIDADE.
JUÍZO PROGNÓSTICO INCOMPATÍVEL COM A VIA
ESTREITA  DO WRIT.  CONTEMPORANEIDADE.
CONFISSÃO  INFORMAL.  ILICITUDE  DA  PROVA.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.  A  aferição  da  materialidade  e  da  autoria  delitivas
demanda  análise  probatória  incompatível  com  a
cognição  sumária  e  a  natureza  célere  da  ação
constitucional.
2.  A  prisão  preventiva  pode  ser  decretada  antes  do
trânsito  em julgado da  sentença  condenatória  desde
que  estejam  presentes  os  requisitos  previstos  no
art. 312 do CPP.
3.  A  custódia  preventiva  mostra-se  devidamente
justificada  pela  necessidade  de  resguardar  a  ordem
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pública,  em  razão  das  circunstâncias  concretas  do
caso,  notadamente  a  apreensão  de  munições  no
mesmo contexto fático do delito de tráfico de drogas e
os indicativos de reiteração delitiva extraídos da vida
pregressa do agravante, que já figurou como réu em
ação  penal  por  receptação,  tendo,  inclusive,  sido
beneficiado com a suspensão condicional do processo.
4.  Embora  o  entendimento  firmado  pelo  Supremo
Tribunal Federal no Tema n. 959 da repercussão geral
afaste a vedação automática à concessão de liberdade
provisória  nos  crimes  de  tráfico  de  drogas,  no  caso
concreto,  a  posse  simultânea  de  entorpecentes
variados e munições no mesmo contexto fático  revela
acentuada  periculosidade  da  conduta  e  reforça  a
necessidade da segregação cautelar para garantia da
ordem pública. 
5.  A  existência  de  fundamentos  concretos  para  a
custódia  cautelar  afasta  a  suficiência  das  medidas
cautelares diversas da prisão previstas no  art. 319 do
CPP. 
6.  Eventuais  condições  pessoais  favoráveis  não
impedem a manutenção da prisão preventiva quando
demonstrados  os  requisitos  previstos  no  art.  312 do
CPP. 
7.  A  alegação  de  desproporcionalidade  da  prisão
preventiva,  fundada  em  eventual  regime  prisional
futuro,  constitui  prognóstico  incompatível  com  a
estreita via do habeas corpus.
8.  A  contemporaneidade  da  prisão  preventiva
relaciona-se  à  persistência  dos  fundamentos
cautelares  e  não  ao  momento  da  prática  delitiva,
permanecendo  válida  a  segregação  enquanto
subsistirem  elementos  concretos  de  risco  à  ordem
pública. 
9. Alegações relativas à validade e à aptidão probatória
de  confissão  informal  devem  ser  previamente
submetidas às instâncias ordinárias. 
10. Quando a necessidade da prisão preventiva estiver
demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos no
art.  312 do  CPP,  não  há  afronta  ao  princípio  da
presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal
da pena.
11. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.
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   Brasília, 26 de agosto de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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pública,  em  razão  das  circunstâncias  concretas  do
caso,  notadamente  a  apreensão  de  munições  no
mesmo contexto fático do delito de tráfico de drogas e
os indicativos de reiteração delitiva extraídos da vida
pregressa do agravante, que já figurou como réu em
ação  penal  por  receptação,  tendo,  inclusive,  sido
beneficiado com a suspensão condicional do processo.
4.  Embora  o  entendimento  firmado  pelo  Supremo
Tribunal Federal no Tema n. 959 da repercussão geral
afaste a vedação automática à concessão de liberdade
provisória  nos  crimes  de  tráfico  de  drogas,  no  caso
concreto,  a  posse  simultânea  de  entorpecentes
variados e munições no mesmo contexto fático  revela
acentuada  periculosidade  da  conduta  e  reforça  a
necessidade da segregação cautelar para garantia da
ordem pública. 
5.  A  existência  de  fundamentos  concretos  para  a
custódia  cautelar  afasta  a  suficiência  das  medidas
cautelares diversas da prisão previstas no  art. 319 do
CPP. 
6.  Eventuais  condições  pessoais  favoráveis  não
impedem a manutenção da prisão preventiva quando
demonstrados  os  requisitos  previstos  no  art.  312 do
CPP. 
7.  A  alegação  de  desproporcionalidade  da  prisão
preventiva,  fundada  em  eventual  regime  prisional
futuro,  constitui  prognóstico  incompatível  com  a
estreita via do habeas corpus.
8.  A  contemporaneidade  da  prisão  preventiva
relaciona-se  à  persistência  dos  fundamentos
cautelares  e  não  ao  momento  da  prática  delitiva,
permanecendo  válida  a  segregação  enquanto
subsistirem  elementos  concretos  de  risco  à  ordem
pública. 
9. Alegações relativas à validade e à aptidão probatória
de  confissão  informal  devem  ser  previamente
submetidas às instâncias ordinárias. 
10. Quando a necessidade da prisão preventiva estiver
demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos no
art.  312 do  CPP,  não  há  afronta  ao  princípio  da
presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal
da pena.
11. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por WILLIAN LUIS NOVAES

CHAGAS PINTO contra a decisão de fls. 63-67, que não conheceu do habeas

corpus.

Nas razões deste recurso, a defesa alega fundamentação genérica e

insuficiente  do  decreto  prisional,  baseada  em  risco  de  reiteração  delitiva,
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referência  a  processo  anterior  com  suspensão  condicional  do  processo  e

apreensão de três munições sem arma de fogo.

Expõe que não há reiteração delitiva, pois o agravante é tecnicamente

primário, e o processo anterior pelo art. 180 do CP não conta com condenação

definitiva, o que preserva a presunção de inocência.

Alega que a pequena quantidade de drogas apreendida – 0,34 g de

cocaína, 0,52 g de maconha e 0,10 g de crack – afasta gravidade concreta e

impede o uso da custódia como antecipação de pena.

Argumenta  que  a  consideração  de  processos  em  curso  à  luz  do

art.  312, §  3º,  IV,  do  CPP  não  autoriza  prisão  automática,  exigindo

fundamentação  concreta,  ausente  no  caso,  além da  desproporcionalidade  da

medida.

Sustenta que a apreensão de apenas três munições – duas de calibre

.38  e  uma  de  9  mm  –,  desacompanhadas  de  arma  de  fogo,  não  indica

periculosidade  elevada  nem  risco  atual  à  ordem  pública,  mesmo  diante  da

apreensão simultânea de drogas.

Defende  a  insuficiência  da  fundamentação,  por  ser  abstrata  e  sem

fatos contemporâneos indicativos de risco efetivo, destacando a necessidade de

motivação individualizada.

Expõe a viabilidade de medidas cautelares diversas e afirma que não

houve demonstração concreta de sua inadequação ao caso.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão para revogar a prisão

preventiva ou a submissão do recurso ao colegiado, com concessão da ordem

de habeas corpus de ofício e expedição de alvará de soltura; subsidiariamente,

busca a substituição por medidas do art. 319 do CPP.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos apresentados no agravo regimental não evidenciam equívoco na

decisão recorrida. 

Conforme consta da decisão agravada,  no procedimento do habeas

corpus, não se permite a produção de provas, pois essa ação constitucional deve
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ter por objeto sanar ilegalidade verificada de plano, por isso não é possível aferir

a materialidade e a autoria delitiva.

A prisão cautelar foi  assim fundamentada, conforme transcrição feita

pelo Tribunal de origem (fls. 19-20, grifo próprio):

A  materialidade  do  delito  está  bem  demonstrada  através  do
boletim de ocorrência (fls. 09/12); Auto de exibição e apreensão
(fls.  17/18: 03  munições:  02  Calibre  38  e  01  calibre  9
milímetros.  Lacre  n°  030273; 0,34  gramas,  Supositório,
Quantidade  Acondicionamento  16,  Observação  16  eppendorfs
com  substancia  aparentando cocaína.  Lacre  n°  030272; 0,52
gramas,  Tipo  de  Acondicionamento  Papelote,  Quantidade
Acondicionamento 11, Observação 11 porções de maconha lacre
n°  030270; 0,1  gramas,  Tipo  de  Acondicionamento  Pedra,
Quantidade  Acondicionamento  4,  Observação  4  pedras
pequenas de Crack lacre n° 030269; Quantidade 0,14 gramas,
Tipo  de  Acondicionamento  Trouxinha  de  papel,  Quantidade
Acondicionamento 3,  Observação 03 papelote de substância a
Analisar Lacre n° 030271; laudo de constatação de fls. 36/39.
Há  indícios  suficientes  de  autoria,  pressupostos  legais  para
decretação da prisão preventiva.
O  averiguado  é  tecnicamente  primário  (fls.  30/31), mas  já
respondeu  a  processo  pelo  artigo  180,  caput  do  Código
Penal,  sendo  beneficiado  com  a  suspensão  condicional  do
processo.
Não consta, ainda, que o autuado tenha comprovado ocupação.
A  custódia  cautelar  se  revela  necessária  para  a  garantia  da
ordem  pública.  Isso  porque  eventual  liberação  redundaria  em
estímulo a perseverar na conduta delituosa.
[...]
Em razão de todo o exposto e mais que dos autos consta, com
fundamento  nos  arts.311,  312  e  313  do  Código  de  Processo
Penal, CONVERTO  a  prisão  em  flagrante  em  PRISÃO
PREVENTIVA de WILLIAN LUIS NOVAES CHAGAS PINTO [...].

A leitura do decreto prisional revela que, apesar de a quantidade de

drogas apreendidas não ser expressiva (0,34 g de cocaína, 0,52 g de maconha e

0,1  g  de crack),  a  custódia  cautelar  está  suficientemente  fundamentada  na

necessidade  de  garantir  a  ordem  pública,  em  razão  do  risco  concreto  de

reiteração delitiva, pois, segundo consignado pelo Juízo de primeiro grau, o réu

já  respondeu  a  processo  pelo  art.  180, caput, do  Código  Penal,  sendo

beneficiado com a suspensão condicional do processo.

Registre-se  que,  na  recente  alteração  promovida  no  Código  de

Processo Penal, pela Lei n. 15.272/2025, o legislador determinou, no art. 312, §

3º, IV, que, para a aferição da periculosidade do agente e do consequente risco à

ordem pública,  deve ser  considerado o  fundado receio  de reiteração delitiva,

inclusive à luz da existência de outros inquéritos e ações penais em curso.
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O  entendimento  firmado  pelas  instâncias  ordinárias  está,  portanto,

alinhado com a atual legislação processual e com a jurisprudência consolidada

do Superior Tribunal de Justiça de que a periculosidade do acusado, evidenciada

pela  reiteração  de  condutas  delitivas,  constitui  fundamento  idôneo  para  a

decretação da prisão cautelar, visando à garantia da ordem pública, como ocorre

no  caso  em  questão.  Nesse  sentido:  AgRg  no  HC  n.  1.004.126/SC,  relator

Ministro Rogerio Schietti  Cruz,  Sexta Turma, julgado em  17/9/2025, DJEN de

22/9/2025; HC  n.  988.088/SP,  relator  Ministro  Sebastião  Reis  Júnior,  Sexta

Turma, julgado em 1º/7/2025, DJEN de  7/7/2025; AgRg no HC n. 837.919/TO,

relator Ministro Jesuíno Rissato – Desembargador convocado do TJDFT –, Sexta

Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024; e AgRg no HC n. 856.044/MG,

relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,  julgado  em

15/4/2024, DJe de 18/4/2024.

Nesse contexto, esta Corte Superior de Justiça tem, reiteradamente,

decidido,  por  ambas as  Turmas que compõem a  Terceira  Seção,  que "maus

antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais  pretéritos  ou  até  mesmo  outras

ações  penais  em curso  justificam a  imposição  de  segregação  cautelar  como

forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública" (AgRg no

HC n.  813.662/RS,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,

julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

Não bastasse,  houve a apreensão de 3 munições (2 calibre 38 e 1

calibre 9 mm).

Entende  esta  Corte  Superior  que  o  porte  de  arma ou  munição,  no

contexto  de  tráfico  de  drogas,  poderá  justificar  a  manutenção  da  prisão,  por

evidenciar a periculosidade do acusado e a necessidade da segregação como

forma de acautelar a ordem pública. Nesse sentido: RHC n. 137.054/CE, relator

Ministro Antônio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 20/4/2021, DJe de

27/4/2021.

Assim, embora a tese defensiva de inconstitucionalidade da vedação

automática à concessão de liberdade provisória esteja em consonância com o

entendimento  firmado  pelo  STF  no  Tema  n.  959  da  repercussão  geral,  a

manutenção  da  custódia  cautelar  encontra  fundamento  concreto  no  risco  de

reiteração delitiva e na acentuada periculosidade da conduta, evidenciada pela

posse simultânea de entorpecentes e munições no mesmo contexto fático.
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Havendo  a  indicação  de  fundamentos  concretos  para  justificar  a

custódia cautelar, não se revela cabível a aplicação de medidas cautelares

alternativas à prisão, visto que insuficientes para resguardar a ordem pública. A

esse respeito: AgRg no HC n. 801.412/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da

Fonseca, Quinta Turma, julgado em 7/3/2023, DJe de 13/3/2023; AgRg no HC n.

771.854/ES, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em

6/3/2023, DJe de 9/3/2023.

Além disso, eventuais condições pessoais favoráveis não garantem a

revogação da prisão processual se estiverem presentes os requisitos da custódia

cautelar, como no presente caso. No mesmo sentido: AgRg no HC n. 940.918/

RS,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em

7/10/2024, DJe de  10/10/2024; e AgRg no HC n. 917.903/SP, relator Ministro

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 23/9/2024, DJe de 30/9/2024.

Quanto à alegada desproporcionalidade da prisão cautelar, "trata-se de

prognóstico que somente será confirmado após a conclusão do julgamento da

ação penal, não sendo possível inferir, nesse momento processual e na estreita

via ora adotada, o eventual regime prisional a ser fixado em caso de condenação

(e  consequente  violação do  princípio  da  homogeneidade)"  (AgRg no RHC n.

144.385/MG,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta  Turma,

julgado em 13/4/2021, DJe de 19/4/2021).

Acerca do fundamento de ausência de contemporaneidade, verifica-se

que:

Nos  termos  da  jurisprudência  da  Suprema  Corte,  a
"contemporaneidade diz com os motivos ensejadores da prisão
preventiva e não o momento da prática supostamente criminosa
em  si,  ou  seja,  é  desimportante  que  o  fato  ilícito  tenha  sido
praticado  há  lapso  temporal  longínquo,  sendo  necessária,  no
entanto,  a  efetiva  demonstração  de  que,  mesmo  com  o
transcurso de tal período, continuam presentes os requisitos (i)
do  risco  à  ordem  pública  ou  (ii)  à  ordem  econômica,  (iii)  da
conveniência  da  instrução  ou,  ainda,  (iv)  da  necessidade  de
assegurar a aplicação da lei  penal" (STF, HC n. 185.893 AgR,
relatora Ministra ROSA WEBER, PRIMEIRA TURMA, julgado em
19/4/2021, DJe  26/4/2021),  o  que  restou  demonstrado  na
presente hipótese.
(AgRg no RHC n. 189.060/MT, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT –,  Sexta Turma, julgado
em 20/8/2024, DJe de 23/8/2024.)

De  fato,  o  requisito  da  contemporaneidade  diz  respeito  aos

fundamentos que justificam a prisão preventiva, e não à data da prática delitiva.
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Assim, o mero decurso do tempo não afasta a necessidade da custódia cautelar

quando  persistem  elementos  concretos  indicativos  da  periculosidade  do

agravante,  evidenciada,  no  caso,  pelo  risco  de  reiteração  delitiva  e  pela

gravidade  concreta  da  conduta,  caracterizada  pela  posse  simultânea  de

entorpecentes e munições em um mesmo contexto fático.

Por  fim,  acerca  da  alegação  de  que  eventual  "confissão

informal"  colhida  sem  defensor,  sem  termo  formal  e  retratada  em  audiência

carece de idoneidade para justificar a segregação, destaca-se que o Tribunal de

origem não a examinou, circunstância que inviabiliza o exame da questão pelo

Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento

de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob

pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do

duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de

16/12/2020).  Nesse  sentido:  AgRg  no  HC  n.  905.056/BA,  relatora  Ministra

Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado em 5/8/2024, DJe de 23/8/2024.

Por  fim,  "[q]uando  a  necessidade  da  prisão  preventiva  estiver

demonstrada pelos fatos e pressupostos contidos no  art. 312 do CPP, não há

afronta ao princípio da presunção de inocência, tampouco antecipação ilegal da

pena" (AgRg no RHC n. 188.488/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta

Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

Dessa forma, o agravante não trouxe fundamentos aptos a reformar a

decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.105.061 / SP

Número Registro: 2026/0230380-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
15030299620268260446 20691027020268260000 

Sessão Virtual de 20/08/2026 a 26/08/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JOHNNY ROBERTO DE CASTRO SANTANA 
ADVOGADO : JOHNNY ROBERTO DE CASTRO SANTANA - SP343919
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : WILLIAN LUIS NOVAES CHAGAS PINTO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : WILLIAN LUIS NOVAES CHAGAS PINTO (PRESO)
ADVOGADO : JOHNNY ROBERTO DE CASTRO SANTANA - SP343919
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 20/08/2026 a
26/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 26 de agosto de 2026
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